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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO


OEC/154/2021 – rbc
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de maio de 2021. 


Ao

         SINCOMÉRCIO DE BEBEDOURO 

         ACIAB

         SINCOMERCIÁRIOS


Em resposta à solicitação contida no ofício encaminhado a esta Casa de Leis datado de 21 de maio de 2021, esclarecemos que não compete à Câmara Municipal promover a revogação de Decreto de autoria do Poder Executivo, uma vez que tal modalidade normativa, prevista no artigo 87, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Bebedouro, é ato privativo do Prefeito Municipal, competindo-lhe, portanto, não apenas a expedição como também a revogação dos decretos municipais.
         Ademais, oportuno esclarecer que os decretos municipais expedidos pelo Poder Executivo não se sujeitam ao processo legislativo disciplinado nos artigos 53 a 69 da Lei Orgânica Municipal e artigos 145 a 189 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Importante ainda ressaltar que a decisão do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.341 de 15 de abril de 2020, conferiu ao chefes do Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal a competência concorrente para legislar e estabelecer medidas administrativas e normativas com base no poder de polícia em matéria de saúde pública nos termos do artigo 23, inciso II da Constituição Federal, deixando de reservar ao Poder Legislativo Municipal o exercício de tais competências.
Sem mais para o momento, apresento meus sentimento e votos de estima e elevada consideração.


Atenciosamente,

Jorge Emanoel Cardoso Rocha
PRESIDENTE

Aos 

Ilustríssimos (as) Senhores (as)

IRENE MARIA MARANGONI MINHOLO

M.D. Presidente da ACIAB

MANOEL VASCO

Presidente do SINCOMÉRCIO

RICARDO AUGUSTO LAINETI FIGUEIREDO

Presidente do SINCOMERCIÁRIOS
Deus Seja Louvado
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